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RESUMO 

 

Este estudo tem como objetivo analisar o consumo brasileiro de lâmpadas 

mercuriais, avaliar o crescente descarte deste tipo de produto e evidenciar o déficit 

existente da capacidade de reciclagem de lâmpadas, que se deve principalmente ao 

desconhecimento da demanda e a ineficiência das políticas públicas em desenvolver 

e incentivar o setor de reciclagem e atividades economicamente sustentáveis. 

Atualmente existem incentivos e linhas de créditos, porém, os critérios mínimos 

exigidos fazem com que seja muito difícil conseguir obter os benefícios e subsídios. 

No Brasil, a partir de 02 de agosto de 2010 passou-se a contar com uma Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), trata-se da Lei nº 12.305 e de seu Decreto 

regulamentador nº 7.404 nos quais as lâmpadas mercuriais estão inclusas como 

produtos que devem seguir uma destinação correta de resíduos sólidos. Quando 

identificados e analisados o consumo de lâmpadas e a capacidade instalada de 

reciclagem ambos distribuídos por região, é possível visualizar as áreas  com maior 

descarte e por sua vez com maior necessidade de empresas especializadas em 

serviços de reciclagem, atualmente são feitas muitas  previsões de que o consumo 

de lâmpadas deverá crescer quase que exponencialmente em 2016, de forma que o 

Brasil não terá condições de reciclar sequer metade das lâmpadas mercuriais 

descartadas, gerando um grande problema legal pra quem opera no setor, por outro 

lado, vem se criando uma esfera de oportunidades economicamente sustentáveis e 

rentáveis para aqueles que se identificarem com o setor e estiverem dispostos a 

investir em tecnologia para  fornecer serviços especializados de reciclagem que 

proporcionarão além de retorno financeiro, empregos, bem estar social e uma 

contribuição de preservação ambiental de grande valor. 

 

PALAVRAS-CHAVE:   

Legislação, demanda, reciclagem, tendência, descontaminação, oportunidade. 

 

 



ABSTRACT  

 

This study aims to analyze the Brazilian consumption of mercury lamps, 

evaluate the  increasing consume and discard of this product and highlight the 

existing deficit of capacity to recycle lamps, which is mainly due to unknowing of 

demand and the inefficiency of public policies in developing and encourage the 

recycling sector and economically sustainable activities. Currently there are 

incentives and lines of credit, however, the required minimum criteria becoming very 

difficult getting the benefits and allowances. In Brazil, from August 2, 2010 we started 

to count on a National Politic Solid Waste, it is the Law No. 12,305 and its regulatory 

Decree 7404 in which the mercury lamps are included as products that should follow 

a correct destination following the new politic of solid waste. After the identification 

and analyze of consumption of lamps and the capacity installed of recycling, that are 

distributed by geographic regions, is possible visualizing areas with higher demand 

and consequently a higher necessity for companies specializing in recycling services. 

Currently many predictions say that the bulbs consumption will grow almost 

exponentially in 2016, according to the data, the Brazil will not be able to recycle half 

of mercury bulbs discarded, generating a legal problem for those operating in the 

sector. On the other hand, are creating a sphere of opportunities economically 

sustainable and profitable for those who identify with the industry and are willing to 

invest in technology to provide specialized services of recycling, getting financial 

return, generating employment, social welfare and an environmental of great value. 

 

KEY WORDS:   

Legislation, demand, recycling, trend, decontamination, opportunity. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O ser humano vem a cada dia produzindo mais lixo de diversas classes de 

produtos, enquanto o descarte e o consumo crescem de forma desenfreada, o setor 

de reciclagem tem apresentado um crescimento ainda muito baixo, principalmente 

para algumas categorias de produtos como o caso das lâmpadas mercuriais que 

contém um componente toxico que é o mercúrio, este trabalho objetiva abordar a  

importante necessidade de um maior número de empresas recicladoras, não 

somente para atender os volumes mínimos de reciclagem definidos na nova Política 

Nacional de Resíduos Sólidos mas também porque o crescimento do consumo deste 

produto é preocupante.  

As lâmpadas mercuriais, ainda são produtos tratados sem a devida atenção 

por usuários domésticos e até mesmo por empresas, sendo que na maioria das 

vezes não é só o descaso, mas também a falta de informação e falta de pontos de 

coleta, que acabam impactando na ação de descarte inadequado de lâmpadas, 

pilhas, baterias e outros. O mercúrio contido nas lâmpadas representa uma ameaça 

para o meio ambiente global, pois é um poluente altamente tóxico e com alto grau de 

contaminação devido sua volatilidade e permeabilidade, é acumulativo e contamina 

principalmente o solo e os lenços freáticos. 

Estão inseridos nesta análise, dados de demanda geográfica de consumo e 

reciclagem, relação de empresas importadoras ou fabricantes, empresas de 

reciclagem de lâmpadas mercuriais no Brasil e suas capacidades instaladas. Todos 

estes dados possibilitam identificar e mapear a necessidade de maior ação para 

incentivar o setor de reciclagem, que além de contribuir com o meio ambiente, 

contribui com a geração de empregos e a economia transformado lixo em dinheiro. 
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1.1 OBJETIVO GERAL 

  

Este trabalho tem como objetivo mensurar, analisar e destacar a 

necessidade de empresas de reciclagem no mercado brasileiro com uma ênfase na 

necessidade de serviços de reciclagem e descontaminação de lâmpadas mercuriais 

descartadas no Brasil, ao mesmo tempo que ressalta e evidencia um campo de 

oportunidade para  investidores em um segmento ecologicamente favorável e 

sustentável, sem deixar de que vem a ser também economicamente viável pela 

necessidade do atendimento e cumprimento da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos. 

 

1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Realizar a análise do cenário atual da capacidade instalada de reciclagem e 

a necessidade de recicladores de lâmpadas mercuriais, compreender e evidenciar a 

política nacional de resíduos sólidos assim como as oportunidades gerada por ela. 
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2 REFERÊNCIAL TEÓRICO 

 

Buscando atender as pressões sociais, restrições impostas nas exportações e 

a legislação, as empresas implementam novas tecnologias e ferramentas para 

minimizar o impacto ambiental causado por suas atividades através da redução dos 

resíduos e novas alternativas para seu tratamento e disposição final. Evidentemente 

os princípios de sustentabilidade por diversas vezes conflitam com a busca de 

resultados financeiros, competividade e avanço na fatia de mercado que possuem.  

Para atender o novo contexto global que se apresente torna-se necessária a 

evolução do planejamento estratégico das empresas considerando o 

desenvolvimento sustentável com tecnologias mais limpas para os processos 

produtivos visando não somente no aumento de produtividade e redução de custos 

como também em novas oportunidades de negócio e no valor a ser agregado ao 

produto. 

Daher, Silva e Fonseca (2003) consideram que a logística reversa diz respeito 

a todas as atividades logísticas de coletar, desmontar e processar produtos, 

materiais ou peças após seu uso, para assegurar uma recuperação sustentável. 

A obrigação de gerir o ciclo de vida dos produtos (LCM – Life Cicle 

Management) (UNEP, 2007) faz com que as empresas alcem a logística reversa a 

(LEITE P.R. 2003) um patamar estratégico. Deixa assim de ser um custo relacionado 

ao cumprimento de exigências legais, tornando-se uma possível fonte de receitas e, 

eventualmente, até mesmo de vantagem competitiva, quando permite desenvolver 

melhor relacionamento com os demais agentes da cadeia produtiva, 1com os 

clientes e com os stakeholders (STOCK ET. AL., 2002). 

Porém, nem sempre há uma compreensão tão ampla da logística reversa. 

Muitas vezes, as empresas limitam se a recolher produtos, sem gerenciar 

adequadamente o caminho destes até o descarte (MIGUEZ, 2007). 
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Apesar das dificuldades no cumprimento dessas exigências no curto e médio 

prazo, as empresas terão que arcar com a sua responsabilidade pelo impacto 

ambiental que causam, especificamente no caso de empresas de lâmpadas 

mercuriais, buscar a terceirização e parcerias com empresas que realizem a 

reciclagem da disposição final do produto tornam-se uma alternativa viável para o 

cumprimento da legislação e as exigências do mercado de exportação. 

A descontaminação de lâmpadas mercuriais no Brasil traz como um dos 

principais fatores para o sucesso deste segmento o cumprimento da própria 

legislação, a logística também é apontada como um fator chave de todas as 

empresas modernas, e seu controle e acompanhamento são necessários para 

melhor garantir os custos, eficiências e controles da cadeia produtiva. 

Dentro do cenário empresarial, podemos destacar a crescente importância da 

cadeia logística reversa. De acordo com Dornier et al (apud Leite, 2012, p. 186) os 

fluxos logísticos podem ser divididos em diretos e fluxos reversos 

 

 

Fluxos diretos seriam aqueles dos materiais e dos componentes 
transacionados com fornecedores, e de produtos, peças de reposição e 
materiais de propaganda transacionados com clientes. Para este autor, os 
fluxos reversos envolveriam o retorno de embalagens e produtos para 
reparos, eliminação e reciclagem de produtos, e ainda o retorno de 
excessos de estoques (Leite, 2012, p. 186) 

 

 

A Figura 1 simplifica a visualização dos fluxos logísticos e destinação dos 

produtos, de acordo com a sua utilização pós-consumo ou pós venda. A lâmpada 

mercurial, por exemplo, entra em um fluxo direto e chega ao mercado primário, onde 

o consumidor, após o uso do mesmo, irá descartar a lâmpada e ela entra em um 

fluxo reverso, sendo destinada a reciclagem ou desmanche. 
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Figura 1 – Canais de Distribuição Reversos e Diretos. 

 

Fonte: LEITE (2003) 

 

A logística reversa pode ser definida, portanto, como a atividade econômica 

dedicada a recolher produtos já utilizados pelo consumidor final, os quais foram 

descartados, devido terem atingido o fim da sua vida útil. Além do recolhimento 

destes produtos a logística reversa deve contemplar também uma destinação 

ecologicamente correta, que pode ser a reutilização completa, parcial ou o descarte 

ambientalmente seguro. 

A questão ambiental possui um peso muito grande dentro do ambiente 

econômico brasileiro atual. No entanto o Brasil precisou descontruir uma imagem 

negativa a respeito do posicionamento do país com relações as questões 

ambientais. Essa visão a respeito do Brasil foi consolidada durante o período da 

ditadura, principalmente, mas tornou-se evidente durante a Conferência de 

Estocolmo, na Suécia, que ocorreu em 1972.  

A evolução da legislação ambiental no Brasil, desde a criação da Política 

Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), em 1981, que de acordo com CORRÊA 

(2010a, p. 29) foi o marco divisor onde o Brasil passa a assumir uma postura no 

campo da consciência ambiental, fortaleceu-se ainda mais durante a criação da 

constituição federal em 1988 (art. 225 § 1º inciso VI), onde o poder público e a 
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coletividade são incumbidos da responsabilidade de preservar e defender o meio 

ambiente. 

Durante a década de 90, o governo de Fernando Collor havia assumido o 

compromisso de promover a chamada “responsabilidade ambiental”, segundo 

CORRÊA (2010b, p.29). Isso não ocorreu por acaso, uma vez que o país tinha 

interesse em modificar uma imagem antiecológica que havia a respeito do Brasil, 

assumida na conferência de Estocolmo.  

Em 02 de Agosto de 2010 foi promulgada a lei 12.305 que dispõe das 

diretrizes gerais da política de resíduos sólidos.  

Em 23 de Dezembro de 2010 é editado o decreto nº 7.404, criando um comitê 

de política de resíduos sólidos e o comitê de logística reversa, que irão orientar a 

implantação dos sistemas de logística reversa. 

O objetivo da lei 12.305 e do decreto 7.404 é discorrer sobre a forma como 

essa logística reversa será implementada, quais os requisitos que devem ser 

seguidos, quais são as partes participantes e suas responsabilidades, e determina 

ainda quais são os instrumentos utilizados para a implementação e 

operacionalização dessa logística reversa. 

A política está alinhada ao pensamento moderno da responsabilidade 

ambiental. No entanto ela é conflitante em muitos aspectos, a atividade econômica, 

vista sobre o aspecto de custos unicamente, uma vez que a legislação obriga as 

empresas a providenciarem essa logística reversa. Segundo Leite (LEITE, 2012a, p. 

183): 

 

 

As empresas modernas precisam satisfazer os interesses de diferentes 
agentes (...), quais sejam, acionistas, funcionários, clientes, fornecedores, 
comunidade local, governo, além de outros específicos dependendo do 
ramo empresarial, que requerem estratégias empresariais por vezes 
conflitantes à primeira vista, tais como lucratividade e responsabilidade 
ambiental. 
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Portanto, apesar do viés claramente ambiental da legislação, a criação e 

implementação da mesma se dá por força legal. Seguindo a metodologia proposta 

por LEITE (2012b, p. 191), o indicador principal que mostra a força legal nesse caso 

é que o programa será realizado por força de lei existente, através de uma legislação 

responsabilizando as empresas da cadeia direta de suprimentos ao recolhimento e 

processamento dessas lâmpadas. 

Ainda segundo LEITE (2012c, p. 196), existem alguns exemplos de setores 

que foram impactados pela criação de legislação específica de logística reversa, 

como por exemplo o de agrotóxicos (embalagens usadas), pneus (pneus usados) e 

a farmacêutica (fármacos) e que podem servir como exemplo ao presente trabalho, 

para melhor entendimento da organização e forma de aplicação da lei em cada 

setor.  

Para Leite, a legislação bem elaborada, como no caso das embalagens de 

agrotóxicos, é base fundamental para o sucesso do programa, além da organização 

do setor em forma de pool, de forma a reduzir custos com economias de escala.  
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3 METODOLOGIA 

 

Para realizar o estudo de mercado da reciclagem de lâmpadas mercuriais no 

Brasil foram consultadas entidades que são referência no setor, como a Associação 

Brasileira de Importadores de Produtos de Iluminação (Abilumi), a Associação 

Brasileira de Indústria da Iluminação (Abilux), e o Instituto de Logística e Supply 

Chain (ILOS), os quais disponibilizaram e forneceram dados atualizados, nacionais e 

regionais. Foi feita pesquisa no setor, com visita a empresas de reciclagem e 

também entrevistas com empresários do setor de importação e comercialização de 

lâmpadas mercuriais. Também foram analisados dados disponibilizados em canais 

oficiais do Governo Federal sobre o assunto principalmente em websites dos 

Ministérios do Trabalho e do Meio Ambiente. Foram consultados uma série de 

websites, artigos e entrevistas sobre assuntos relacionados, como recicladores 

(Apliquim, Bulbox e Mega Reciclagem), instituições (EPA), fabricantes de lâmpadas 

(Empalux, OSRAN, Philips), fabricantes de equipamentos, instituições ambientais e 

de pesquisa, na sua maioria estes órgãos, intuições e ou empresas foram 

pesquisados via website e muitas informações devidamente referenciadas foram 

usadas nestas pesquisas. 

Através da pesquisa acadêmica, consultas e levantamentos de dados foi 

possível conseguir muito material de base e para estruturar e amparar o trabalho, 

foram levantadas muitas informações estatísticas quantitativas e qualitativas com as 

quais foram possíveis consolidar um material atualizado que abrange informações 

de forma consolidada sobre o tema em nível nacional, permitindo ainda que se faça 

o desdobramento regional sobre os assuntos como o consumo, potencial reciclador 

e necessidades futuras. Um considerável grupo de informações foi compilado e 

relacionado para possibilitar uma apresentação em gráficos ou tabelas, para assim 

facilitar a visualização de forma e compreensão. 

Para esta análise também são consideradas propostas de Acordos Setoriais e 

legislação sobre o tema em instâncias pertinentes, fundamentalmente a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos.  
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4 ANÁLISE DO AMBIENTE ECONÔMICO 

 

O setor de reciclagem como um todo está em amplo crescimento. A 

necessidade de diminuição dos recursos utilizados e do combate à poluição é 

preocupação constante de empresas e governos em todo o mundo. Nesse aspecto, 

uma série de fatores torna especialmente atrativa a reciclagem de lâmpadas 

mercuriais. No campo econômico, analisamos as principais forças que influenciam 

esse mercado.  

 

4.1 PERSPECTIVAS ECONÔMICAS DO SETOR DE RECICLAGEM 

 

No Brasil, a reciclagem é uma alternativa econômica para populações de 

baixa renda. Os conhecidos “catadores” são responsáveis pela retirada de 10% a 

20% dos resíduos sólidos no país. De acordo com o Movimento Nacional dos 

Catadores de Materiais Recicláveis, existem 800 mil trabalhadores dedicados à 

“catação” de recicláveis. Segundo dados de 2012 do IPEA (Instituto de Pesquisas 

Econômicas Aplicadas), são coletadas por dia no Brasil cerca de 183,5 mil toneladas 

de resíduos sólidos, sendo 31,9% desse total composto de materiais recicláveis. 

Uma pesquisa encomendada pelo Ministério do Meio Ambiente ao IPEA aponta que 

o setor de reciclagem como um todo movimenta cerca de R$ 12 Bilhões por ano, 

mas mesmo assim o País deixa de explorar anualmente aproximadamente R$ 8 

bilhões por não reciclar resíduos que são descartados em lixões e aterros. 

Somente a indústria de reciclagem de plástico, uma das mais desenvolvidas 

no país, registrou um faturamento conjunto de R$ 2,4 bilhões em 2012, crescendo 

23% frente ao faturamento de 2011. As empresas desse setor somam 815 

recicladoras, sendo que 52,4% estão no Sudeste, 34,2% no Sul, 8,8% no Nordeste, 

3,9% no Centro Oeste e 0,6% no Norte do país. O setor gerou 22,7 mil empregos 

diretos e indiretos em 2012. 
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Segundo os Indicadores de Desenvolvimento Sustentável de 2010 do IBGE, o 

alumínio é produto que tem maior percentual de reciclagem no País chegando a 

90%. Um dos principais motivos é o valor agregado ao produto junto ao elevado 

custo de produção deste material. Outros produtos com boa aderência de reciclagem 

são as embalagens longa vida que variam de 45% a 55%. 

Do ponto de vista das empresas, a reciclagem de lixo eletrônico (na qual as 

lâmpadas mercuriais estão inseridas), pode ser extremamente rentável, haja visto o 

grande potencial existente para a ampliação da “matéria prima” com a qual a 

indústria recicladora trabalha. O governo também se beneficia com a reciclagem do 

lixo eletrônico, pois evita que lixo tóxico e potencialmente perigoso seja despejado 

em aterros ou lixões ao ar livre. 

Com a criação da lei 12.305, em 02 de Agosto de 2010, que dispõe das 

diretrizes gerais da política de resíduos sólidos, e posterior decreto 7.404, há uma 

exigência legal por parte das empresas para destinarem o recolhimento e reciclagem 

das lâmpadas mercuriais. As empresas passam a serem obrigadas a tomarem uma 

postura dentro do mercado de reciclagem, e isso potencializa o incremento do 

percentual a ser reciclado no Brasil, bem como aumenta a chance da criação e 

aperfeiçoamento de técnicas de reciclagem e ampliação da rede de coleta e logística 

reversa existente no país.  

 

4.2 TAXAS DE JUROS E FINANCIAMENTO 

 

O BNDES possui uma linha de crédito para financiamento de projetos 

voltados à reciclagem, existe a linha “Saneamento Ambiental e Recursos Hídricos” 

do BNDES e também o “Plano Inova Sustentabilidade disponibilizado pelo BNDES e 

FINEP” até 2018. No entanto, existem dificuldades para obtenção do crédito pois há 

dificuldades em atender as exigências do BNDES, nos dois planos citados, os quais 

apresentam melhores condições de taxas e carência, o valor mínimo de investimento 

é de R$ 20 milhões. Existe ainda uma opção de linha de crédito para projetos abaixo 

de R$ 20 milhões, chamada de BNDES Automático, contudo para Micro, Pequenas 
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e Médias empresa essa linha de credito limita financiamentos até R$ 300 mil, exige 

que o projeto esteja concluído, não financia o capital de giro, os gastos já devem ter 

sido realizados, dentre outros quesitos. 

Quadro 1 – Linha de Crédito (Saneamento Ambiental)

 
Fonte: Site BNDES - www.bndes.gov.br 

É possível solicitar a linha de crédito conforme as condições expostas no quadro 2: 

Quadro 2 – Taxa de Juros (Fonte: Site BNDES - www.bndes.gov.br)
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A TJLP de julho a setembro de 2014 é de 5% a.a. O valor mínimo a ser financiado é 

de R$ 10 milhões. No entanto existem outras opções de financiamento dentro do 

BNDES para o financiamento de negócios de porte distinto.  

Considerando o pior cenário em termos de financiamento, a taxa de juros 

praticada para um empreendimento dentro do setor de reciclagem seria de 9% + 

remuneração da instituição financeira credenciada (que é de no máximo 4%). 

Portanto, dentro do setor de reciclagem, as empresas podem trabalhar com uma 

TMA (taxa mínima de atratividade) de 13%. 

 

4.3 INCENTIVOS FISCAIS E GOVERNAMENTAIS  

 

O governo anunciou no início de 2012 o lançamento do fundo recicla Brasil 

(BRASIL, 2012), como parte de um plano para alcançar as metas do plano nacional 

de resíduos sólidos, instituído em 2010.  

Em 2011 foi aprovada a sugestão 204/10 (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2011), que 

propõe a concessão de incentivos fiscais a empresas recicladoras de resíduos 

sólidos, catadores de papéis e empresas que realizam aterros sanitários.  

Dentre os incentivos previstos, está a redução de até 50% no valor do IPI para 

importação e aquisição de equipamentos e máquinas, além de um cálculo 

diferenciado na depreciação para essas máquinas. Além disso, as empresas 

poderiam usufruir de um crédito presumido no que for produzido, proporcional ao 

uso da matéria prima reciclada, até o limite de 50% do IPI devido. 

Até junho de 2014 o projeto de lei ainda não havia sido aprovado, mas significaria 

uma vantagem fiscal interessante para as empresas que pretendem investir no ramo 

de reciclagem. 
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4.4 INFRAESTRUTURA NO BRASIL 

 

O maior desafio do setor de reciclagem e empresas que trabalham com a 

engenharia reversa está relacionado à falta de sistemas de coleta seletiva no Brasil. 

A coletiva seletiva do lixo é realizada apenas por 8% dos 5.565 municípios no Brasil, 

de acordo com dados da pesquisa do IPEA. Esse dado mostra a grande dificuldade 

do setor em conseguir material para reciclar, o que é refletido na capacidade 

instalada utilizada, que é de 63% no caso das empresas recicladoras de plástico.  

 

4.5 LEGISLAÇÃO ATUAL 

 

A evolução da legislação ambiental no Brasil, desde a criação da Política 

Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), em 1981, que de acordo com CORRÊA 

(2010c, p. 29) foi o marco divisor onde o Brasil passa a assumir uma postura no 

campo da consciência ambiental, fortaleceu-se ainda mais durante a criação da 

Constituição Federal em 1988 (art. 225 § 1º inciso VI), onde o poder público e a 

coletividade são incumbidas da responsabilidade de preservar e defender o meio 

ambiente. 

Durante a década de 90, o governo de Fernando Collor havia assumido o 

compromisso de promover a chamada “responsabilidade ambiental”, segundo 

CORRÊA (2010d, p.29). Isso não ocorreu por acaso, uma vez que o país tinha 

interesse em modificar uma imagem antiecológica que havia a respeito do Brasil, 

assumida na conferência de Estocolmo.  

Em 02 de Agosto de 2010 foi promulgada a lei 12.305 que dispõe das 

diretrizes gerais da política de resíduos sólidos, em 23 de Dezembro de 2010 é 

editado o decreto nº 7.404, criando um comitê de política de resíduos sólidos e o 

comitê de logística reversa que irão orientar a implantação dos sistemas de logística 

reversa. 
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O objetivo da lei 12.305 e do decreto 7.404 é discorrer sobre a forma como 

essa logística reversa será implementada, quais os requisitos que devem ser 

seguidos, quais são as partes participantes e suas responsabilidades, determina 

ainda quais são os instrumentos utilizados para a implementação e 

operacionalização dessa logística reversa.  

Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de 

direito público ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de 

resíduos sólidos e as que desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao 

gerenciamento de resíduos sólidos. 

A lei institui a responsabilidade compartilhada pela geração de resíduos e 

define como responsáveis: os fabricantes, importadores, comerciantes, cidadãos e 

prestadores de serviços que manejam resíduos sólidos. 

Estabelecem metas claras e objetivos tangíveis como o de alcançar até 2015 

um índice de 20% de reciclagem de resíduos sólidos. 
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5 MERCADO DE LÂMPADAS MERCURIAIS NO BRASIL 

 

No início da década passada, o Brasil sofreu com o racionamento do 

abastecimento de energia elétrica. O fenômeno, popularmente conhecido por 

“apagão” deu início a um processo de estímulo do consumo de lâmpadas mais 

eficientes em relação às lâmpadas incandescentes e alógenas. A solução para 

iluminação mais eficiente se deu através da utilização de lâmpadas de descarga. 

Esse processo de substituição das lâmpadas incandescentes foi fortemente 

incentivado pelo governo, com a criação de novas leis proibindo produtos menos 

eficientes e também com campanhas publicitárias. Contudo, a medida não foi 

suportada por nenhum tipo solução de descarte ou reciclagem dos resíduos desses 

produtos mais eficientes, também conhecidos por Lâmpadas Mercuriais. 

A demanda de lâmpadas no Brasil em 2011, produção interna e importações, 

de acordo com o Instituto ILOS, ficaram um pouco acima de 300.000.000 de 

unidades e a estimativa do descarte anual dessas mesmas lâmpadas no país ficou 

em 100.000.000.  

Estudos comprovam a forte tendência de aumento no consumo e exigência 

de reciclagem de tais materiais. O custo individual de reciclagem das lâmpadas sofre 

forte influência da proximidade dos centros de reciclagem com o mercado 

consumidor. Ou seja, a cadeia logística de reciclagem é afetada pelo 

posicionamento dos pontos de coletas de lâmpadas até o destino final. Em função 

da complexidade de avaliação da distribuição das lâmpadas, a Abilumi (2011) estima 

que 80% das lâmpadas comercializadas se situam num raio de 600 km em torno de 

São Paulo.   
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5.1 EVOLUÇÃO QUANTITATIVA  

 

O consumo de lâmpadas mercuriais apresenta um forte crescimento. No total 

das lâmpadas de iluminação importadas pelo Brasil nos últimos 6 anos, o percentual 

de representatividade das lâmpadas mercuriais aumentou de 34% para 39%, 

conforme demonstra o gráfico abaixo: 

Gráfico 1: Consumo de lâmpadas entre o ano de 2006 a 2011 

 

Fonte: Abilumi 

 

Ao excluir as exportações, a representatividade das importações ainda é superior, 

conforme demonstra a tabela abaixo, gerada a partir do cruzamento de informações 

obtidas no site Aliceweb com informações fornecidas pela Abilux.  

Em 2011 inseriu 626 milhões de lâmpadas no mercado brasileiro, das quais as 

lâmpadas mercuriais representam 50% deste mercado. 
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Tabela 1 – Lâmpadas por categorias 

 

Fonte: Abilumi 

 

5.2 MODELOS E VANTAGENS DE LÂMPADAS MERCURIAIS 

 

Aos modelos mais comercializados de lâmpadas no Brasil durante os últimos 

anos e as projeções de demanda para os próximos anos, resume em 6 modelos 

mais produzidos, importados e comercializados, conforme demonstra na figura 

abaixo.   

Figura 2 – Modelos de Lâmpadas 

 
Fonte: Abilux 

 

As vantagens de utilizar as lâmpadas mercuriais em relação às incandescentes são: 



27 

�  Eficiência luminosa entre 4 a 5 vezes superior as demais; 

�  Vida útil de 3 a 15 vezes mais longa; 

�  Até 80% de redução do consumo de energia elétrica; 

�  Geram menos resíduos. 

O ciclo de vida das lâmpadas mercuriais é definido pelas fases que abrangem 

desde o projeto do produto, a aquisição das matérias-primas, produção o consumo e 

o descarte final deste produto.  

De acordo com a ABNT (2009), a análise do ciclo de vida do produto é 

definida como: “Compilação e avaliação de entradas, saídos e impactos ambientais 

potenciais de um sistema de produto ao longo de seu ciclo de vida”. Esta análise 

permite identificar as oportunidades de melhoria da performance do produto tanto 

como ambientalmente, bem como eleger os indicadores ambientais relacionados de 

impacto. 

 

5.3 PROJEÇÕES DE DEMANDA NO BRASIL  

 

Considerando fatores relacionados a produtos substitutos, crescimento do 

mercado de construção, reposição, alteração de legislações relativas à Eficiência 

Energética e alterações tecnológicas, principalmente no que diz respeito à vida útil 

das lâmpadas, a Abilumi desenvolveu a seguinte projeção de demanda de lâmpadas 

para os próximos anos: 

Tabela 2 – Projeção de demanda vendas de lâmpadas 

 
Fonte: ABILUMI 



28 

5.4 EMPRESAS FABRICANTES E COMERCIALIZADORAS DE LÂMPADAS NO 

BRASIL 

 

No Brasil atualmente o mercado de lâmpadas possui fabricantes nacionais, 

importadores e comercializadores, esse mercado é composto por aproximadamente 

60 empresas, das quais as 10 principais representam 70% do mercado. 

Destacamos as 10 principais empresas do segmento de lâmpadas e apresentamos 

alguns dados comerciais e técnicos. 

 

Quadro 3 – Empresas de lâmpadas 

 

Fonte: Abilumi 

 

Conforme apresenta o quadro acima, 10 empresas do setor de lâmpadas 

predominam o segmento de iluminação no Brasil, sendo essas empresas nacionais, 

fabricante e importadores. Geograficamente as empresas realizam vendas para todo 

o território nacional, sendo que algumas empresas possuem uma participação de 

mercado mais relevante que outras, devido a questão de logística e custo do produto 

final. Embora o maior volume de lâmpadas comercializadas é predominante de um 

grupo pequeno, o mercado está cada dia mais competitivo devido as variações 

cambiais, taxas em barreiras alfandegarias, impostos e demais custos variáveis 

atribuídos ao produto final.  
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Portanto, a questão estratégica da comercialização das lâmpadas está na 

logística de armazenagem e movimentação, juntamente com o setor de transportes, 

devido as questões geográficas e complexas que o território nacional possui, com 

poucas opções de modais eficientes. 
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6 RECICLAGEM 

 

A reciclagem é o termo normalmente usado para designar o reaproveitamento 

de materiais beneficiados com matéria-prima para um novo produto. Diferentes 

produtos podem ser reciclados, onde as maiores vantagens da reciclagem são a 

minimização da utilização de fontes naturais, minimização de resíduos que 

necessitam de tratamento final e a geração de empregos e renda. 

O mercúrio (Hg) é o único metal encontrado em estado líquido na temperatura 

ambiente, porem é muito volátil podendo formar vapor de mercúrio na atmosfera, 

posteriormente retornando a forma solúvel e a superfície terrestre através da água 

da chuva, representa uma ameaça para o meio ambiente global, pois é um poluente 

tóxico, persistente e bioacumulativo, o qual está se dispersando continuamente 

através da superfície terrestre. A inalação do mercúrio é mais perigosa do que o 

contato com a pele, podendo ser fatal dependendo das concentrações.  

O EPA (Environmental Protection Agency) incentiva a reciclagem de 

lâmpadas, pois este processo evita a liberação de mercúrio no meio ambiente, o 

qual ocasiona diversos impactos negativos. Além disso, a reciclagem promove o 

reuso de materiais, minimiza a quantidade de material a ser enviado para o aterro e 

reduz a quantidade de emissões de gases de efeito estufa liberados e economiza 

energia (EPA, 2009). 

Atualmente no Brasil operam onze empresas recicladoras licenciadas, que 

possuem em conjunto uma capacidade anual de processamento em torno de 

25.000.000 unidades de lâmpadas, segundo dados da consultoria Grant Thornton. 

Essa quantidade representa apenas 25% do total descartado anualmente. Na tabela 

abaixo, consta as empresas de reciclagem de lâmpadas que operam no Brasil.  
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Tabela 3 – Empresas de reciclagem de lâmpadas. 

Fonte: CEMPRE 2011    

 

Se considerarmos a utilização da capacidade instalada máxima das empresas 

recicladora que atualmente é de aproximadamente 25 milhões de lâmpadas por ano 

e considerarmos que em médias estas empresas cobram em torno de R$ 100 para 

cada 100 unidades de lâmpadas estamos falando que o faturamento anual das 

indústrias de reciclagem, é de aproximadamente R$ 25.000.000 somente com a 

coleta de lâmpadas, algumas empresas ainda cobram em torno de R$ 0,75 por 

lâmpada para descontaminação, tem ainda o saldo de produtos obtidos da 

reciclagem que são comercializados, de forma que pode se estimar que o 

faturamento total incluindo os subprodutos da reciclagem possam chegar em torno 

de R$ 30.000.000 para esses volumes. Contudo, levando em consideração que até 

2016 já estejamos seguindo o quesito de 20% de reciclagem definido na lei, 

podemos projetos que teremos uma demanda de 100 milhões de lâmpadas apenda 

com a reciclagem, que ao custo de R$ 1,10 aproximadamente por lâmpada estamos 

falando de mercado potencial de quase R$110.000.000,00. Desta forma poderemos 

vislumbrar oportunidades de mercado, empregos e renda, também a necessidade de 

empresas que invistam nesta área para atender a nova demanda.  

Se avaliarmos a distribuição geográfica da demanda de lâmpadas, poderemos 

constatar os mercados com maior potencial como por exemplo confirmar que a 

maior concentração de descarte está nas regiões Sul e Sudeste do Brasil, conforme 

figura abaixo: 

 

 

Figura 3: Distribuição geográfica da demanda de lâmpadas mercuriais. 
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�

Fonte: ABETRE, 2011 

 

6.1 MATERIAIS OBTIDOS APÓS A RECICLAGEM DAS LÂMPADAS 

 

Os materiais obtidos através da reciclagem possuem valor comercial, sendo 

que além de contribuir para o meio ambiente a empresa de reciclagem poderá gerar 

fontes de riqueza com a venda dos produtos. 

 

6.1.1 Vidro  

Após a descontaminação dos vidros, obtidos dos resíduos de lâmpadas, 

verifica-se que estes podem ser destinados à fabricação de fritas utilizadas para 

revestir cerâmicas. A adição de no máximo 20% do vidro torna o processo viável, 

para as fritas do tipo branca e transparente (MOMBACH et al.; 2006). 
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De acordo com Durão Júnior (2008), os vidros oriundos da reciclagem de lâmpadas 

também podem ser utilizados para fabricação de novos vidros, com exceção dos que 

são empregados na indústria alimentícia. 

 

6.1.2 Metais 

Após efetuar o processo de limpeza, os terminais de alumínio com seus 

constituintes ferro-metálicos, incluindo os pinos de latão podem ser destinados para 

empresas de fundição, possibilitando a manufatura de novos; 

 

6.1.3 Pó de fósforo 

O pó de fósforo, que representa 3% da composição da lâmpada, é constituído 

de 10 a 20% de elementos terras raras, os quais possuem diversas aplicações como 

em cerâmica, fosforo, vidro, ligas metálicas, catalisadores e imãs (BARTHEL, 

International Electronics Recyclinc Congress, Salzburg, 2012). Alguns destes usos 

têm crescimento expressivo previsto até 2015. Além disso estima-se que os 

elementos ítrio e térbio estarão em falta no mercado em 2014. 

Através do processo de trituração, separação física, separação química e 

extração com solvente, podem ser obtidos os elementos terras raras do pó de 

fósforo de resíduos de lâmpadas, evitando a sua destinação para o aterro.  

 

6.1.4 Recuperação do mercúrio 

Existem diversas tecnologias comprovadas que a recuperação do mercúrio de 

diversos produtos, através de destilação, tratamento térmico, tratamento químico e 

solidificação. 

A maior parte do mercúrio das lâmpadas usadas (acima de 94%) fica retida 

no pó fosfórico, no interior das lâmpadas ou nas matrizes de vidro. De acordo com 

GALLARDO (Waste Managemant, Vol.32, 2011), aproximadamente 85% do 
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mercúrio, encontra-se no pó de fósforo, mais de 13% na matriz de vidro e menos de 

1% na forma de vapor. 

Através do Instituto ILOS (2011), o total de lâmpadas descartadas apenas 

chega há 81% das lâmpadas comercializadas no próprio ano. Para chegar a essa 

estimativa, foram consideradas: as demandas estimadas para 2005 até 2010 e 

projetadas a partir de 2011. A vida útil por tipo de lâmpada; descarte médio anual de 

10% da demanda; descarte total, sendo somatório do descarte fixo mais descarte 

devido a vida útil. Seguindo os mesmos parâmetros, é possível projetar um cenário 

para os anos seguintes de descarte, conforme mostra na tabela abaixo. 

Tabela 4 – Projeção de descarte total. 

 

Fonte: Abilumi 

 

O gráfico abaixo demonstra o crescimento anual da projeção de descarte de 

lâmpadas mercuriais no brasil. Porém, acumulando um total de 6 anos de operações 

haverá um aumento de 48% da demanda de reciclagem de lâmpadas mercuriais no 

brasil.  

Gráfico 2: Projeção descarte lâmpadas com período de 6 anos 

 
Fonte: Abilumi 
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O estudo apresentado faz projeção para até 2016, uma vez que foi iniciado no 

ano de 2011. Mas é possível traçar uma projeção linear, que estima um crescimento 

na casa de 8,2% ao ano durante os próximos cinco anos. Portanto, em 2017 a 

estimativa é de descarte de 394.751.590 e para 2018 um volume de 427.121.220 

lâmpadas mercuriais descartadas.  

É possível identificar que, conforme as propostas apresentadas pelas 

associações, está se considerando para a reciclagem uma aderência inicial de 20% 

do total de lâmpadas descartadas, evoluindo gradativamente de modo a atender em 

5 anos um total de aproximadamente 55% do total das lâmpadas descartadas. 

Seguindo a metodologia da projeção linear, a estimativa é que no primeiro ano a 

demanda de serviço ser de 20%, no ano 2 de 28,75%, no ano 3 de 37,5%, no ano 4 

de 46,25% e no quinto ano 55%. 

Atualmente existe um crescimento maior na demanda das regiões Norte e 

Nordeste, mas para efeito do estudo de demanda de descarte, foi considerada a 

demanda participação por região da demanda de lâmpadas. 

Através das informações obtidas, pode-se concluir que a demanda por 

descarte de lâmpadas se comportará da seguinte forma nos próximos anos, se 

levarmos em consideração o início da operação a partir de 2014: 

Tabela 5 – Previsão da demanda de lâmpadas por região 

 
 Fonte: Abilux 

 

6.2 TECNOLOGIAS DE RECICLAGEM DE LÂMPADAS NO BRASIL 

As tecnologias utilizadas no Brasil para realizar a reciclagem devidamente 

correta das lâmpadas, possuem um avanço médio avançado devido a sua iniciação 

de projetos e incentivos dos órgãos competentes.  As alternativas para destinação 
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de lâmpadas e tratamento contemplam os seguintes estágios: tratamento por sopro, 

moagem simples, moagem com tratamento químico ou térmico e solidificação / 

encapsulamento. As tecnologias disponíveis para reciclagem e destinação de 

lâmpadas no Brasil estão apresentadas no quadro abaixo. 

Quadro 4 -  Tecnologias de Reciclagem de Lâmpadas 

 
Fonte: MOMBACH; RIELLA; KUHNEN (2008) 

 

6.3 MATERIAIS OBTIDOS APÓS A RECICLAGEM DAS LÂMPADAS 

 

Os materiais obtidos através da reciclagem possuem valor comercial, sendo 

que além de contribuir para o meio ambiente a empresa de reciclagem poderá gerar 

fontes de riqueza com a venda dos produtos. 

 

6.3.1 Vidro  

Após a descontaminação dos vidros, obtidos dos resíduos de lâmpadas, 

verifica-se que estes podem ser destinados à fabricação de fritas utilizadas para 

TECNOLOGIA DESCRIÇÃO

Moagem simples, 
trituração ou 

fragmentação

O sistema de moagem simples realiza a ruptura das lâmpadas e através de um 
sistema de sucção promove retenção de uma parcelo do mercúrio contido nas 
lâmpadas. Sendo assim, este sistema impede que o mercúrio seja liberado para 
a atmosfera, mas não consegue promover a quantidade loca, pois quando estas 
estão apagadas, parte do mercúrio fica no estado liquido no interior do vidro. Na 
maioria destes processos, os materiais não são separados e geralmente são 
destinados para o aterro industrial.

Trituração com 
tratamento químico

A moagem com tratamento químico é constituída de duas fases principais: 
esmagamento e retenção do mercúrio. Neste processo é realizada a lavagem do 
vidro e na sequencia é realizada a separação do pó de fósforo. O líquido é tratado 
quimicamente, sendo realizada a separação do mercúrio.

Trituração com 
tratamento químico

O processo de moagem com tratamento térmico possui duas etapas principais: 
esmagamento e destilação do mercúrio. Esta tecnologia possibilita a recuperação 
do mercúrio através do aquecimento da fração contendo pó fosfórico, vaporizando 
o mercúrio e posterior condensação. Considera-se a melhor alternativa de 
tratamento, pois permite que o mercúrio seja recuperado.

Solidificação / 
Encapsulamento

Neste sistema, realiza-se um esmagamento e posterior encapsulamento dos 
materiais restantes e destinação a aterros.
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revestir cerâmicas. A adição de no máximo 20% do vidro torna o processo viável, 

para as fritas do tipo branca e transparente (MOMBACH et al.; 2006). 

De acordo com Durão Júnior (2008), os vidros oriundos da reciclagem de 

lâmpadas também podem ser utilizados para fabricação de novos vidros, com 

exceção dos que são empregados na indústria alimentícia. 

 

6.3.2 Metais 

Após efetuar o processo de limpeza, os terminais de alumínio com seus 

constituintes ferro-metálicos, incluindo os pinos de latão podem ser destinados para 

empresas de fundição, possibilitando a manufatura de novos; 

 

6.3.3 Pó de fósforo 

O pó de fósforo, que representa 3% da composição da lâmpada, é constituído 

de 10 a 20% de elementos terras raras, os quais possuem diversas aplicações como 

em cerâmica, fosforo, vidro, ligas metálicas, catalisadores e imãs (BARTHEL, 2012). 

Alguns destes usos têm crescimento expressivo previsto até 2015. Além disso 

estima-se que os elementos ítrio e térbio estarão em falta no mercado em 2014. 

Através do processo de trituração, separação física, separação química e 

extração com solvente, podem ser obtidos os elementos terras raras do pó de 

fósforo de resíduos de lâmpadas, evitando a sua destinação para o aterro.  

 

6.3.4 Recuperação do mercúrio 

Existe diversas tecnologias comprovadas que a recuperação do mercúrio de 

diversos produtos, através de destilação, tratamento térmico, tratamento químico e 

solidificação. 
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A maior parte do mercúrio das lâmpadas usadas (acima de 94%) fica retida 

no pó fosfórico, no interior das lâmpadas ou nas matrizes de vidro. De acordo com 

Gallardo (Waste Managemant, Vol.32, 2011), aproximadamente 85% do mercúrio, 

encontra-se no pó de fósforo, mais de 13% na matriz de vidro e menos de 1% na 

forma de vapor. 

Através do Instituto ILOS (2011), foi confirmado que o total de lâmpadas 

descartadas chega há 81% das lâmpadas comercializadas no próprio ano. Para 

chegar a essa estimativa, foram consideradas: as demandas estimadas para 2005 

até 2010 e projetadas a partir de 2011. A vida útil por tipo de lâmpada; descarte 

médio anual de 10% da demanda, o descarte total, sendo somatório do descarte fixo 

mais descarte devido a vida útil. 

Seguindo os mesmos parâmetros, é possível projetar um cenário para os anos 

seguintes de descarte, conforme mostra na tabela abaixo. 

 

Tabela 4 – Projeção de descarte total. 

 
Fonte: Abilumi 

 

O gráfico abaixo demonstra o crescimento anual da projeção de descarte de 

lâmpadas mercuriais no brasil. Porém, acumulando um total de 6 anos de operações 

haverá um aumento de 48% da demanda de reciclagem de lâmpadas mercuriais no 

brasil.   
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Gráfico 2: Projeção descarte lâmpadas com período de 6 anos 

 

Fonte: Abilumi 

 

O estudo apresentado faz projeção para até 2016, uma vez que foi iniciado no 

ano de 2011. Mas é possível traçar uma projeção linear, que estima um crescimento 

na casa de 8,2% ao ano durante os próximos cinco anos. Portanto, em 2017 a 

estimativa é de descarte de 394.751.590 e para 2018 um volume de 427.121.220 

lâmpadas mercuriais descartadas.  

É possível identificar que, conforme as propostas apresentadas pelas 

associações, está se considerando para a reciclagem uma aderência inicial de 20% 

do total de lâmpadas descartadas, evoluindo gradativamente de modo a atender em 

5 anos um total de aproximadamente 55% do total das lâmpadas descartadas. 

Seguindo a metodologia da projeção linear, a estimativa é que no primeiro ano a 

demanda de serviço ser de 20%, no ano 2 de 28,75%, no ano 3 de 37,5%, no ano 4 

de 46,25% e no quinto ano 55%. 

Atualmente existe um crescimento maior na demanda das regiões Norte e 

Nordeste, mas para efeito do estudo de demanda de descarte, foi considerada a 

demanda participação por região da demanda de lâmpadas. 
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Através das informações obtidas, pode-se concluir que a demanda por 

descarte de lâmpadas se comportará da seguinte forma nos próximos anos, se 

levarmos em consideração o início da operação a partir de 2014: 

 

Tabela 5 – Previsão da demanda de lâmpadas por região 

 
 Fonte: Abilux 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



41 

7 REGIÃO COM MAIOR NECESSIDADE DE RECICLADORES 

 

Com o mapeamento realizado sobre a demanda de consumo e descarte foi 

possível constatar que as regiões Norte e Nordeste acumulam juntas 25% do 

mercado consumidor de lâmpadas mercuriais o que corresponde a 73 milhões de 

lâmpadas, a região é também a que mais tem aumentado o consumo do produto. 

Estas regiões também vêm concentrando um número elevado de 

investimentos de grandes complexos industriais, que vem a impulsionando um 

rápido crescimento da região, de forma que considero estas regiões Norte e 

Nordeste os melhores setores atualmente para se iniciar um investimento em uma 

usina de reciclagem e descontaminação. Outro fator importante é que atualmente 

não existe nenhuma empresa recicladora e ou de descontaminação na região. 

 

7.1 OPORTUNIDADE 

 

Com base nas informações consolidadas até o momento, nos próximos 

capítulos serão esboçados de forma superficial alguns princípios básicos devem ser 

considerados por aqueles que estiverem dispostos a entrar no ramo de reciclagem 

de lâmpadas. Não estão sendo considerados estudos financeiros e mercadológicos 

porque estes seriam assuntos para a elaboração de um plano de negócios. 

Fazendo uma Análise de SWOT, pode se concluir que trata-se de uma 

oportunidade positiva devido a maior quantidade de forças e oportunidades. 
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Quadro 5 – Analise de SWOT – Recicladora na região NO-NE 

ANÁLISE DE SWOT  

FORÇAS FRAQUEZAS 

 

- Exclusividade em oferecer o serviço; 

- Pioneirismo na região e possível 

fidelização do serviço; 

 

- Desenvolvimento do mercado 

 

 

OPORTUNIDADES AMEAÇAS  

 

- 25% da demanda de lâmpadas está na 

região NO e NE; 

- Não há presença de concorrentes; 

- Baixa oferta de serviços de reciclagem; 

- Região com alto índice de crescimento 

 

- Baixa aderência a reciclagem; 

- Dificuldades de logística; 

 

 

Fonte: Autor 

 

7.2 VISÃO ESTRATÉGICA – LOCALIZAÇÃO 

 

Do ponto de vista estratégico um bom lugar para a instalação de um usina 

recicladora, seria a cidade de Feira de Santana que fica na região metropolitana de 

Salvador - BA, próximo de do Polo Industrial de Camaçari o mais importante da 

região e um dos mais importantes do país, tal localização proporcionaria uma 

proximidade com regiões altamente industrializadas e geradoras de descarte de 

lâmpadas, proximidade a capital mais populosa do NE e NO e que serve também 

como importante polo logístico para receber lâmpadas de outras regiões do 

nordeste: 

Região Nordestes 

Local: Feira de Santana – BA 

Motivo: região metropolitana de Salvador, posição estratégica e central da Região 

Nordeste, facilitando a logística dos clientes, alta concentração industrial e geração 

de descarte de lâmpadas. 

Terreno e Barracão: locados sob contrato. 

Maquinas: adquiridas através de linha de crédito com juros de 3% a.a. 
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7.3 ESTRUTURA FÍSICA – DIVISÃO 

 

Deve se considerar que uma indústria de reciclagem deve disponibilizar de 

um espaço adequado para recebimento de caminhões e descarregamento e 

também um barracão com boa altura e ventilação, pode se alugar um barracão ou 

construir um se, caso se opte por construção de um espaço adequado, os projetos a 

partir de estruturas pré-moldadas tem se mostrado economicamente mais viáveis 

para instalações industriais, porém   deve ser realizado por empresa de engenharia 

civil especializada em galpões industriais. 

Sugestão de espaço físico: 

Terreno    : 4000-6000 m² 

Área Construída  : 2000 m² 

Distribuição da área construída 

Recebimento e Armazenagem: 600 m² 

Processo produtivo  : 500 m²  

Armazenagem e Expedição : 500 m²  

Almoxarifado e Materiais : 300 m² 

Administrativo   : 100 m²  

 

7.4 CAPACIDADE INSTALADA DE USINAS E REGIMES DE OPERAÇÃO 

 

Existem variados tipos e portes de usinas de trituração e descontaminação, o 

custo para descontaminação de lâmpadas dependerá do porte dos equipamentos 

assim como a quantidade de turnos em que se pode operar a usina, esses aspectos 

e níveis de detalhamentos devem ser considerados pelas empresas quando 

elaborarem os projetos financeiros e mercadológicos.  

O investidor deve ficar atento pois pode ser mais viável montar uma usina 

com porte e capacidade maiores que o necessário, como por exemplo 2000 

Lâmpadas/hora, pois modelos mais robustos podem possibilitar duplicação da 
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capacidade se operada em dois turnos ou até triplicação com três turnos sendo que 

custo não deve chegar a dobrar. 

A tabela abaixo apresenta a projeção de capacidades instalada de processamento 

de lâmpadas por hora de acordo com o porte de usina e por quantidade de turnos: 

Tabela 6 – Capacidades de Usinas Instaladas Lâmpadas/Hora 

 

Fonte: Autor 

 

No caso da região Nordeste identificada com a mais carente de serviços de 

reciclagem de lâmpadas com um descarte de 73 milhões e considerarmos que seja 

obtida a aderência mínima exigida por lei que é de 20%, estaremos frente a uma 

demanda de 14 milhões de lâmpadas descartadas, sendo que não existem outras 

empresa na região Nordeste, possivelmente quem estiver pronto para atender tal 

volume poderá ter ótimos resultado afinal 14.000.000 de lâmpadas multiplicados por 

R$ 0,80 por lâmpada temos um mercado regional de R$ 11.200.000, falando 

somente de reciclagem somente para os primeiros anos. 

A usina completa pode processar lâmpadas inteiras, triturar e separar todos 

os componentes. Os componentes de metal são prensados e o material ferroso é 

automaticamente separado do não ferroso. Todo o material é descontaminado, com 

exceção do pó contendo fósforo e do mercúrio que passam a uma segunda etapa. 

 

7.4.1 Recursos Humanos 

Para manter operando uma usina com capacidade instalada de 2.000 

lâmpadas/hora em regime de dois turnos com funcionamento eficiente a empresa 

deve disponibilizar em seu quadro de funcionários ao menos 10 colaboradores, para 

N° de Turnos Usina 1000 L/Hr Usina 2000 L/Hr Usina 400 0 L/Hr
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essa quantidade a legislação permite terceirizar serviços de técnico de segurança e 

também as atividades de exames clínicos com empresa especializadas. 

Tabela 7 – Quadro de Colaboradores 

Área Setor Qtde 

Administrativo e 

apoio 

Gerencia, vendas e Compras 2 

Portaria  1 

Auxiliar / Limpeza 1 

Subtotal Administrativo 4 

Operacional 

turno diurno 

Descarregamento (empilhadeira) 1 

Recebimento e expedição 2 

Produção 1 

Subtotal Operacional Diurno 4 

Operacional 

turno noturno 

Recebimento e expedição 0 

Descarregamento 0 

Produção 2 

Subtotal Operacional Noturno 2 

Total Colaboradores 10 

Serviços 

Terceirizados 

Eventualmente 

Técnico segurança  1 

Exames Periódicos 1 

Segurança Patrimonial 1 

Medicina do trabalho 1 

 

 

7.4.2 Materiais de Segurança  

O Equipamento de Proteção Individual (EPI) é todo dispositivo de uso 

individual utilizado pelo trabalhador, tem a finalidade de proteger o colaborador 

Fonte: Autor 
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contra riscos que possam oferecer perigo a sua integridade física, segurança e sua 

saúde. O uso do EPI sempre se faz necessário quando não for possível tomar 

medidas de proteção coletivas, ou quando as medidas aplicáveis não forem 

suficientes para a proteção contra os riscos existentes. 

Conforme a Norma Regulamentadora NR-6 é obrigação da empresa fornecer 

ao funcionário os EPIs adequados aos riscos, em perfeito estado de conservação. O 

EPI deve possui CA certificado de autorização e deve ser substituído de acordo com 

os prazos de validade de cada tipo ou se o mesmo vier apresentar algum dano. 

O Equipamento de Proteção Coletiva – EPC são equipamentos com objetivo 

de proteger coletivamente os trabalhadores de riscos expostos no ambiente de 

trabalho, por exemplo um corrimão de escada é um EPC que protege os 

trabalhadores do risco de queda enquanto transitam em uma escada, proteções de 

correias e engrenagens em movimento também são um tipo EPC. Recomenda-se 

ser previsto um número mínimo de materiais de segurança para substituições 

programadas e casos em que o funcionário vir a danificar um EPI ou extraviar, para 

garantir uma maior disponibilidade de recursos humanos. 

Tabela 8 – Itens de Proteção – EPIS 

 
Fonte: O Autor 

 

7.4.3 Materiais de Manutenção 

Para garantir o bom funcionamento da máquinas e equipamentos é 

importante manter a conservação e condições básicas das mesmas, fazer a limpeza 

Qtde Descrição Breve UM R$ Unit. R$ Total
20 Cones larnajas para sinalização e isolamento de área (R$ 10,00 cada) CDA 10,00                200,00                
4 Fita plastica zebrada para isolamento de área - 7 mm por 200 m RL 8,00                  32,00                  
30 Conjunto de uniforme com calça e camisa com logo algodão para reposição CJ 70,00                2.100,00             
50 Oculos de segurança CDA 5,00                  250,00                
15 Pares de botina de segurança em couro com biqueira PAR 35,00                525,00                
10 Respirador semi-facial para proteção contra poeiras, gases e vapores CDA 250,00              2.500,00             
20 Luva de malha com palma impregnada - 7cm CDA 13,90                278,00                
20 Luva de vaqueta cano curto - 7 cm CDA 13,90                278,00                
50 Protetor auricular tipo Plug  com CA CDA 1,50                  75,00                  
20 Capa de chuva PVC amarela (M , G) CDA 10,00                200,00                

Total 6.438,00             

ALMOXARIFADO - Equipamentos de Proteção
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e principalmente estabelecer um plano de manutenção preventiva contemplando 

inspeções afim de prevenir problemas prematuros e identificar sintomas de desgaste 

no parque tecnológico, desta forma recomenda-se planejar e programar as 

manutenções para garantir uma a disponibilidade das máquinas e evitar paradas 

emergenciais. Para assegurar que o processo não pare por falta de itens básicos de 

reposição, é recomendado manter em estoque materiais e peças reservas 

recomendadas pelo fabricante do equipamento ou que se tenha histórico de uso. 

Abaixo um exemplo de um modelo de relação de itens de estoque que sugere-se 

considerar no projeto: 

Tabela 9 – Itens de Estoque para Manutenção. 

 
Fonte: Autor 

 

7.5 PARQUE TECNOLÓGICO 

 

Abaixo estão descritos relação de equipamentos e sistemas necessários para 

a instalação e operação de um centro completo de trituração e descontaminação de 

lâmpadas mercuriais. Recomenda-se estudar o investimento da usina completa com 

Qtde Descrição Breve UM R$ Unit. R$ Total
1 Jogo de pneus reservas para empilhadeira CJ 2.000,00          2.000,00             
1 Conjunto de peças reserva para empilhadeira CJ 2.000,00          2.000,00             
6 Bujão de GLP reserva para empilhadeira CDA 80,00                480,00                
4 Graxas para lubrificação de engrenagens  - balde de 5kg CDA 10,00                40,00                  

200 Parafusos Cabeça Sextavada ço carbono DIN CL 8.8 – medidas de 3 a 12 mm CDA 0,40                  80,00                  
200 Parafusos Cabeça de Fenda aço carbono DIN CL 8.8 – medidas 3 a 8 mm CDA 0,40                  80,00                  
10 Correias de transmissão para máquinas CDA 25,00                250,00                
10 Óleos lubrificantes - Latas de 1 litro L 14,00                140,00                
20 Produtos de limpeza KG 10,00                200,00                
1 Retalhdo de Malha para limpeza - em fardo de 50Kg CDA 100,00              100,00                
20 Lâmpadas CDA 8,00                  160,00                
50 Panos de limpeza CDA 1,00                  50,00                  
10 Vassouras CDA 10,00                100,00                

200 Parafusos Cabeça Allen aço carbono DIN CL 8.8  – medidas de 3 a 10 mm CDA 0,50                  100,00                
200 Porcas sextavadas aço carbono  DIN CL 8.8 – medidas de 3mm a 12 mm CDA 0,50                  100,00                

2 Desengraxante Hold HP-700 - balde de 5kg - Biodegradavel CDA 60,00                120,00                
12 Oleo Lubrificante Anti-corrosivo - Lata de 300 ml - marca 3M, Loctite CDA 7,00                  84,00                  
30 Fita Veda Rosca em PTFE - largura 25 mm CDA 1,50                  45,00                  
20 Oleo para Compressor - Embalgem de 1 Litro CDA 30,00                600,00                
20 Fita Isolante PVC preta - 19 x 10 mm CDA 5,50                  110,00                
8 Estilete Trapezoidal - Cabo de aluminio emborrachado CDA 19,00                152,00                
2 Fita virgem em Poliester largura 12 mm x 0,46 mm de espessura - 3200 m/Rolo CDA 279,00              558,00                
2 Caixa de Ferramentas p/ mecanico industrial - completa CDA 450,00              900,00                
1 Termometro digital mira laser - temp. máxima 500°C CDA 300,00              300,00                
1 Componentes eletricos para reposiçao usina (cabos, fios, conectores) CJ 1.000,00          1.000,00             
1 Materiais de Escritorio (Cartuchos, Papeis, Canetas, Grampos, Clips, etc) CJ 800,00              800,00                

Total 10.549,00           
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os dois processos, pois alguns equipamentos não são modulados e uma adaptação 

posterior de uma segunda etapa ou processo pode ficar inviável ou ficar mais difícil 

do que se pensa. 

 

7.5.1 Modelo e nome da máquina  

·  MRT Compact Crush and Separation Plant CCS 

·  Finalidade: Usina compacta de trituração, separação e descontaminação de 

lâmpadas Fluorescentes; 

Capacidade especificada para a máquina: 

·  Lâmpadas inteiras= Média de 2000 tubos/hora.  

·  Material triturado= 300-350kg/hora. 

·  Tamanho e espaço necessários: 

·  ������������ �������

·  !������"���#�$�%��� ��������	
�����

·  &$����'���������(��%����(��%����)*�(�+�(��,�

 

7.5.2 Pré-requisitos para a instalação 

- Contratação de técnico especializado da empresa que for a fornecedora e 

fabricante da máquina, com intuito de ter suporte especializado na instalação dos 

equipamentos como treinar aqueles que vão operar as máquinas;  

- Cobertura grossa de epóxi ou semelhante, para o piso.  

- Ventilação – instalação e adequação de sistema geral de ventilação e exaustão. 

- Conexão Elétrica: 50Hz 400V -  Consumo de eletricidade: Max. 25 kW/h  

- Ventilador: 1500m3/h; - Ar comprimido: Max. 500l/min.  

- Sistema de Ar Pressão: 6 kg/cm² - Fluxo Máximo: 0.5 m3/minuto, cano de conexão 

0.5 polegadas, thread.  - Diâmetro de saída: Ø 200; 
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7.6 PROCESSO DESCRITIVO 

 

É muito importante que a empresa inicie de forma organizada e profissional, 

definindo claramente as etapas do processo produtivo, de forma bem elaborada a 

empresa deve se descrever o esquema produtivo e especificar as condições 

operacionais como temperatura, pressões, fluidos químicos processados e 

administrados, contudo isso deve constar em um plano elaborado como um projeto 

técnico para aqueles que venham a investir no segmento de reciclagem de 

lâmpadas. 

 

7.6.1 Fluxograma 

O fluxograma demonstra as etapas  do processo de produção, desde o 

recebimento de lâmpadas  até a completa descontaminação. 
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Figura 4 – Fluxograma de Processo Industrial - Fonte: Autor 

 

 

7.6.2 Recebimento de Lâmpadas/Matéria Prima 

Parte inicial do processo industrial consiste no Recebimento das lâmpadas 

mercuriais que chegam ao centro de descontaminação provenientes de diversos 

pontos de coletas fixos ou de coletas feitas a domicilio. 

 

7.6.3 Pontos de Coletas 

Lâmpadas que vem de pontos de coleta distribuídos em grandes empresas 

varejistas que disponibilizam essa área de recolhimento, com intuito de facilitar aos 

clientes ter onde deixar esses materiais. O material pode ser remetido por empresas 

que tem de dar destino adequado a devoluções e materiais em garantia e 

principalmente que tem de atender as cotas de recolhimento e reciclagem de 
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lâmpadas da nova Política de Resíduos Sólidos, por exemplo:�Grandes empresas, 

indústrias, conglomerados, shoppings centers, hospitais e outros tipos de 

organizações que façam uso de grandes volumes de lâmpadas mercuriais e assim 

estão sujeitas ao descarte frequente.�

 

7.6.4 Recebimento e Descarga 

Processo conduzido por operadores treinados e qualificados. As lâmpadas 

devem vir acondicionadas em caixas de papelão ou madeira, devidamente forradas 

com material macio como papel ou espuma, as caixas devem estar sobre pallets de 

madeira adequados para o uso de empilhadeira, para possibilitar assim um 

descarregamento cuidadoso e seguro e frágil garantindo a integridade dos produtos. 

 

7.6.5 Separação e Contagem: 

Posteriormente a realização do descarregamento das caixas e pallets, inicia-

se o processo de desembalar as caixas, contagem das lâmpadas e separação de 

possíveis unidades avariadas que devem ser separadas imediatamente, tarefa para 

a qual são necessários dois colaboradores por caixa, para uma abertura cuidadosa 

das embalagens. Este trabalho de separação e identificação é todo realizado 

manualmente devido à fragilidade dos produtos.  

Os funcionários deverão estar treinados e devidamente equipados com roupa 

protetora, máscaras, óculos, luvas de segurança, assim como demais EPI´s 

necessários para garantir a integridade dos colaboradores. 

 

7.6.6 Estocagem e Identificação 

Consiste na separação dos modelos de lâmpadas, primeiro por tipos e depois 

por tamanhos. A maior parte destas lâmpadas fluorescentes é do tipo tubular, 

modelo mais tradicional e de maior aplicação em indústrias, estabelecimentos e 

ainda usado em residências, esses modelos são empilhados em pallets com barras 
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laterais, que permitem assim uma visão adequada das lâmpadas armazenadas e um 

fácil acesso para manuseio e encaminhamento ao processo. 

 

7.6.7 Processo de Ruptura Controlada 

As lâmpadas são encaminhadas ainda inteiras para um equipamento 

denominado triturador, que por meio de um processo mecânico quebra as lâmpadas 

em pequenos fragmentos, nesse momento a própria máquina separa o vidro das 

ponteiras metálicas. O processo de ruptura ocorre em uma parte enclausurada e 

selada da máquina com pressão negativa, formando um sistema de vácuo que suga 

e captura qualquer vapor de mercúrio que se desprenda.  

Componentes separados durante o processo de ruptura controlada: 

- Terminais de alumínio; 

- pinos de latão; 

- componentes de ferros; 

- vidro; 

- pó fosfórico com particulado de mercúrio (Hg); 

- isolamento baquelítico; 

 

7.6.8 Separador de Vidros e pó Contaminado  

Nesta etapa o vidro segue para uma máquina onde é separado do mercúrio e 

do pó fosfórico através de um processo de aquecimento que proporciona a 

vaporização do mercúrio e separação deste do vidro. As demais partes esmagadas 

são encaminhadas para um equipamento com um sistema de ciclone.   

7.6.9 Vidro descontaminado, análise e reciclagem 

O vidro descontaminado, é descompactado, analisado e embalado, para ser 

comercializado com empresas do ramo cerâmico que usam essa matéria prima para 

a fabricação de fritas, a qual é uma matéria prima da indústria cerâmica. O vidro 

adquirido é moído a um tamanho particulado muito fino para aplicação sobre a 

cerâmica para fazer o esmalte vitrificado de pisos e revestimentos. 
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7.6.10 Vapores de Mercúrio 

Os vapores de mercúrio são sugados durante o processo de ruptura e durante 

o processo de separação do vidro, sendo encaminhados para um sistema de 

filtragem de gases que retém o mercúrio. 

 

7.6.11 Sistema de Controle de Gases 

O processo de desmercurização térmica e de destilação são realizados por 

meio de uma tecnologia de extração e recuperação do mercúrio. O pó fosfórico ou 

pó branco contendo mercúrio vai para um equipamento para aquecimento acima de 

500°C, quando então o mercúrio impregnado no pó fosfórico, se gaseifica sendo 

liberado e coletado por um sistema a vácuo que por processo de sucção redireciona 

o mercúrio para o um compartimento onde o metal ainda na forma gasosa 

permanece até resfriar e voltar ao estado líquido. 

 

7.6.12 Saldo de Reciclagem 

Com base em estudos feitos em diversos relatos de companhias do segmento 

de reciclagem, estudos de empresas e também analise que fizemos com base em 

uma lâmpada tubular padrão, com informações divulgadas pela Abilumi, podemos 

visualizar que a cada 1000 lâmpadas recicladas obtêm-se um saldo descrito no 

quadro abaixo: 

Tabela – Saldo de Reciclagem obtido a cada 1000 lâmpadas. 

Cada 1.000 Lâmpadas UM Produto 

08 Gr. Mercúrio 

18 Kg Terminais, pinos metálicos 

5-6 Kg Pó Fosfórico 

250 Kg Vidro moído 

Fonte: O autor 
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7.7 LICENÇAS E OBRIGAÇÕES 

 

Para operacionalizar ou contratar uma empresa que contempla atividades 

como reciclagem descontaminação de produtos químicos perigosos, reciclagem de 

resíduos sólidos e transporte de produtos químicos perigos, são exigidos pela 

legislação brasileira uma série de documentos, licenças, requisitos legais e 

cumprimentos de procedimentos, todas essas exigências visam assegurar dos 

colaboradores, clientes, sociedade e a segurança da própria empresa e sua 

operação. 

Abaixo estão relacionadas as principais licenças e documentos necessários 

para que a empresa possa exercer suas atividades: 

·  Licença de Operação Municipal: é emitida pela Prefeitura; 

·  Alvará Sanitário Municipal: é emitida pela autoridade de Saúde do município; 

·  Anotação de Responsabilidade Técnica – ART:  

·  Autorização para Transporte Interestadual – IBAMA; 

·  Cadastro Técnico Federal – IBAMA; 

·  Certificado ISSO 14001;  

·  Ficha de Informação de Segurança de Produtos Químicos – FISPQ; 

·  Vistoria do corpo de bombeiros;  

·  PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário; 

·  PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais;  

·  PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional; 

 

7.7.1 Licença de Operação Municipal – Alvará 

Documento que autoriza o funcionamento para qualquer tipo de empresa ou 

comércio. Emitido pela prefeitura ou outros órgãos governamentais. Para sua 

emissão é cobrada uma taxa, normalmente de acordo com o seu prazo de vigência 

ou validade; 
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7.7.2 Alvará Sanitário Municipal 

É um documento emitido pela autoridade de saúde do município, o qual 

autoriza a ocupação e uso de imóvel recém-construído ou reformado para o 

funcionamento de Estabelecimentos Comerciais, Industriais, de Saúde, de 

Educação, Creches e outros, desde que tenha vistoria prévia das condições físico-

sanitárias. Para adquiri-lo necessita-se providenciar documentação de acordo com o 

tipo de alvará, deve ser feito requerimento padrão e protocolado, anexando 

documentação necessária e solicitando abertura do processo.  Na sequência com o 

número de protocolo em mãos deve-se aguardar a vistoria e a aprovação do alvará. 

A exigências de documentação e tempo de aprovação podem variar de lugar para o 

outro. 

 

7.7.3 Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 

É o instrumento que define os responsáveis técnicos pela execução de obras 

ou prestação de serviços relativos à área tecnológica. Instituída pela Lei Federal 

6.496/77, a ART é o registro do contrato entre o profissional e seu cliente. O 

documento é exigido na elaboração de projetos, consultoria, execução de obras e 

serviços, independentemente, do nível de atuação do profissional. Exigência válida 

também para o registro de desempenho de cargo ou função técnica em órgãos 

públicos ou empresas privadas. O Artigo 4º da Resolução nº 1.025/2009 do 

CONFEA determina que nenhuma obra ou serviço poderá ter início sem o registro 

da ART. 

 

7.7.4 Autorização para Transporte Interestadual – I BAMA 

É um documento obrigatório a partir de 10 de junho 2012, para o exercício da 

atividade de transporte marítimo e interestadual, de produtos perigosos. Sendo 

obrigatória para transportadores de produtos perigosos nos modais rodoviário, 

ferroviário ou aquaviário, que exercerem a atividade em mais de um estado. 

Transportadores que realizarem a atividade em apenas um Estado deverão seguir 
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as regras de licenciamento ambiental para o transporte de tais produtos editadas 

pelo respectivo órgão estadual de meio ambiente, conforme Art. 8º da LC 140/2011. 

A Autorização Ambiental de Transporte Interestadual de Produtos Perigosos 

será emitida para pessoas jurídicas e físicas que preencham os requisitos para 

emissão do Certificado de Regularidade Ambiental, em conformidade com as regras 

do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF. É Gratuita para pessoas físicas ou 

jurídicas, não havendo cobrança de taxas. 

 

7.7.5 Cadastro Técnico Federal – IBAMA 

Conforme descrito no site do IBAMA, é uma das ferramentas da Política 

Nacional de Meio Ambiente (Art. 9º da Lei Federal 6.938/81) utilizadas para 

assegurar o controle e monitoramento ambiental de operações potencialmente 

poluidoras e que fazem uso de recursos naturais, atividades de extração, produção, 

transporte e comercialização de produtos com potencial perigoso ao meio ambiente 

ou que utilizem produtos e subprodutos da fauna e flora.  Tanto as pessoas físicas 

ou jurídicas que se enquadram ao Cadastro Técnico Federal somente poderão 

registrar-se via internet através do site do Ibama. 

 

7.7.6 Certificado ISO 14001 

A ISO 14001 é uma norma internacionalmente reconhecida que define 

padrões para atingir um Sistema de Gestão Ambiental eficiente. A certificação é 

aplicável a qualquer tipo de organização que tem por objetivo buscar sua certificação 

por uma organização externa competente, fazer a verificação da política ambiental 

implementada por esta entidade quanto à sua conformidade com a realidade do 

empreendimento e ainda servir de subsídio para uma análise interna ou 

externamente da conformidade entre esta certificação e uma auto declaração de um 

empreendimento, e por fim, mas não menos importante, tem como objetivo dar as 

diretrizes para a confirmação de sua conformidade frente a algum requisito pré-

estabelecido por algum cliente. 
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7.7.7 Ficha de Informação de Segurança de Produtos Químicos - FISPQ 

Documento que contém informações sobre misturas e substâncias químicas 

que possui informações essenciais sobre os riscos inerentes aos produtos químicos, 

quanto as medidas de proteção, segurança e preservação do meio ambiente. As 

instruções de elaboração e modelo de FISPQ no Brasil são definidas pela norma 

ABNT NBR14725 - Parte 4.entre outros, cuja finalidade é a de informar sobre os 

procedimentos de segurança, riscos a integridade física, saúde, acidentes. Formas 

armazenar, transportar, combate ou neutralização a intoxicação ao fogo ou ações de 

emergências. 

 

7.7.8 Licença Ambiental de Operação INEMA 

INEMA é o Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, é o órgão responsável 

pela emissão da Licença Ambiental no estado da Bahia. A indústria deve ter a 

liberação e licenciamento também por parte deste órgão. 

 

7.7.9 Vistoria do corpo de bombeiros; 

Essa vistoria deve ser solicitada ao batalhão do corpo de bombeiros do 

munícipio. Visa analisar e inspecionar o local e sua infraestrutura, analisa 

instalações elétricas, hidráulicas, estruturais, sistema de combate a incêndio, 

ventilação, risco, demais condições físicas das instalações sendo necessário o laudo 

positivo dessa vistoria como um dos pré-requisitos para liberar a operação do 

imóvel.  

 

7.7.10 Programa de Prevenção de Riscos Ambientais –  PPRA; 

Atende a uma Legislação federal, especificamente a Norma 

Regulamentadoras NR-09, emitida pelo Ministério do Trabalho em 1994, tem 

objetivo de estabelecer metodologia que garanta a preservação da saúde e 

integridade dos trabalhadores, frente aos riscos dos ambientes de trabalho. A 
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elaboração e implementação do PPRA é obrigatória para todos os empregadores e 

instituições que admitam trabalhadores como empregados. Não importa grau de 

risco ou a quantidade de empregados. Tanto um condomínio, uma loja ou uma 

refinaria de petróleo, todos estão obrigados a ter PPRA, cada um com suas próprias 

características e complexidade.  

São legalmente habilitados os Técnicos de Segurança, Engenheiros de Segurança e 

Médicos do Trabalho. 

 

7.7.11 PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde  Ocupacional 

Atende a uma legislação federal, especifica a Norma Regulamentadora NR-

07, emitida pelo Ministério do Trabalho em 1994, é realizado em paralelo ao PPRA. 

O PCMSO monitora por analises e exames laboratoriais a saúde dos trabalhadores. 

Seu objetivo é identificar com antecedência desvios que possam comprometer a 

saúde dos trabalhadores. Tem objetivo de proteger os trabalhadores sem exceções 

ao mesmo tempo, que protege os empregadores, levantando os riscos e 

comunicando condutas de proteção, os trabalhadores são obrigados a cumprirem o 

acordado, sob pena de demissão por justa causa. Para elaboração do PCMSO são 

legalmente habilitados os técnicos de segurança, engenheiros de segurança e 

médicos do trabalho. 

 

7.7.12 Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP  

É um formulário preenchido com todas as informações do empregado, como a 

atividade que exerce, os elementos nocivos que está exposto, intensidade e 

concentração dos elementos, deve constar informações de exames médicos 

clínicos, além dos dados da empresa. Deve ser preenchido por empresas que 

exercem atividades que exponham seus empregados a agentes nocivos químicos, 

físicos, biológicos ou prejudiciais à saúde. Todos os empregadores que admitam 

trabalhadores sujeitos ao PPRA e PCMSO, de acordo com a NR-9 da Portaria n° 

3.214/78 do Ministério do Trabalho devem preencher o PPP para a comprovação da 

efetiva exposição dos empregados a agentes nocivos, para conhecimento de todos 

os ambientes e para o controle da saúde ocupacional de todos os trabalhadores.  
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8 CLIENTES POTENCIAIS – RECICLAGEM DAS LÂMPADAS 

 

Através da Lei 12.305/10 Nacional de Resíduos Sólidos Segundo, as 

empresas fabricantes, importadoras e comercializadoras de lâmpadas bem como as 

pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou privado, responsáveis direto ou 

indiretamente pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações 

relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos estão 

sujeitos a observância deste referida Lei. Portanto, todo e qualquer ambiente que 

contenha lâmpada haverá necessidade de realizar a substituição desta devido ao 

final de ciclo de vida deste produto. Com isso, há o Brasil ainda possui deficiências 

na reciclagem de resíduos sólidos e os usuários estão agindo incorretamente e 

contaminando o meio ambiente. 

Análises e cenários foram elaborados para destacar os principais clientes 

potenciais para a reciclagem de lâmpadas no território brasileiro, dentre essas 

empresas a lista contempla os maiores consumidores e potenciais clientes da 

reciclagem. 

�  Companhias de Energia Elétrica (Exemplo: Copel); 

�  Hospitais; 

�  Órgãos Municipais, Estaduais e Federais; 

�  Residências, Condomínios; 

�  Universidades, Escolas; 

�  Indústrias, Comércio; 

�  Estádios de Futebol; 
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9 PRODUTOS SUBSTITUTOS 

 

Uma ameaça importante no segmento que pode me futuro cessar o 

crescimento de mercado de reciclagem de lâmpadas mercuriais mercado e até 

mesmo gerar um decréscimo é a descoberta ou viabilidade de novas lâmpadas ou 

sistemas de iluminação com maior durabilidade e construídos com materiais que 

apresentem melhores condições de reciclagem ou até mesmo, ofereçam melhores 

estímulos aos compradores (como por exemplo o preço na troca por outra lâmpada) 

no processo de reciclagem. Uma ameaça atual latente são as lâmpadas de LED. A 

ameaça de produtos substitutos poderá afetar o nível de preços praticado pela 

indústria da reciclagem, pois se os lucros forem extraordinários, novas tecnologias 

deverão surgir como trade-off nesse mercado. 

 

9.1 LÂMPADAS DE LED – (LIGHT EMITTING DIODE) 

 

O LED (Light Emitting Diode) é um diodo emissor de luz. Sua funcionalidade 

básica é a emissão de luz, no início utilizado em instrumentos e aparelhos onde sua 

aplicação traz mais confiabilidade do que a utilização de uma lâmpada. O LED 

diferencia-se por sua durabilidade, baixo consumo e miniaturização, usado 

principalmente em produtos de microeletrônica como sinalizador de avisos. Em 

pouco tempo, a tecnologia passou a ser implantada também em tamanho maior, 

como em semáforos, painéis de LED, cortinas de LED, pistas de LED e também na 

forma de “lâmpadas de Led” destinadas a atender os segmentos de iluminação 

pública, predial e residencial dentre outros. 

O uso da tecnologia LED está cada vez mais comum. Aparelhos eletrônicos, 

eletrodomésticos, sinalização de trânsito, dispositivos de iluminação pública e 

painéis publicitários são alguns exemplos de aplicações em que já é comum a 

presença de diodos emissores de luz em lugar das lâmpadas tradicionais. Esse 

crescimento do uso do LED ocorre principalmente devido sua maior economia em 

relação a uma lâmpada incandescente ou mesmo fluorescente; 
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Observando o quadro comparativo abaixo, podemos ressaltar as diferenças entre os 

produtos:  

Tabela 10 - Comparativo - Custo x Benefício LED x Outras Lâmpadas 

Tipo Incandescentes 
Fluorescentes 

Compactas 
LED(s) 

Vida Útil  1.000 horas 8.000 horas Até 50.000 horas 

Consumo  60W 15W 1,5W 

Eficiência 

Luminosa 15 lumens/Watt 60 lumens/Watt 200 lumens/Watt 

Preço  R$ 2 a R$ 5 R$ 5 a R$ 20 R$ 40 a R$ 70 

Fonte: Abilumi               

Como é possível identificar na tabela acima, as lâmpadas de LED enfrentam uma 

barreira de preço em comparação com as lâmpadas mercuriais. Contudo, 

apresentam algumas vantagens, a saber:  

 

9.1.1 Vida útil 

Comparando a durabilidade das lâmpadas de LED com a as lâmpadas CFL é 

possível concluir que as LED possuem uma vida útil de 8 até 10 vezes maior do que 

as lâmpadas fluorescentes compactas, e muitas vezes mais do que as 

incandescentes comuns de longa duração. 

 

9.1.2 Durabilidade 

Os LEDs diferentes das lâmpadas incandescentes não têm filamento, desta 

forma não são danificadas em condições que uma lâmpada incandescente normal 

poderia ser quebrada. Por serem sólidas, as lâmpadas LED suportam melhor batidas 

e vibrações de transporte e manuseio. 
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9.1.3 Livres de mercúrio 

Não é utilizado mercúrio na fabricação de LEDs, sendo assim são 

caracterizados como produtos não poluentes ou muito menos poluentes que as 

lâmpadas mercuriais. 

 

9.1.4 Maior eficiência 

Lâmpadas LED usam muito menos eletricidade que as CFL e incandescentes. 

Uma pequena lâmpada de LED na lanterna irá prolongar a vida útil da bateria de 8 a 

10 vezes mais do que com as lâmpadas incandescentes. Também, porque essas 

lâmpadas duram anos, a economia é creditada nos custos de manutenção e 

substituição. As lâmpadas LED também não causam a acumulação de calor, 

podendo ainda impactar em uma redução de custos com ar condicionado em casa e 

no trabalho. 

 

9.1.5 Custo-benefício 

Apesar das lâmpadas LED terem maior custo, elas trazem um considerável 

retorno ao longo do tempo, através de uma relevante economia no consumo de 

energia. O produto traria ainda uma importante economia devido ao aumento de 

performance proporcionado pela sua maior vida útil e durabilidade, que viriam a 

aumentar o tempo entre uma troca e outra, reduzindo assim o custo de manutenção. 
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CONCLUSÃO 

 

Com a elaboração do trabalho foi possível constatar através dos números de 

que o descarte de lâmpadas é muito elevado, ultrapassando em muito as 

capacidade instaladas das empresas recicladoras atualmente em atividade no país, 

por um lado se confirma a falta de investidores e investimentos no setor e por outro 

lado, se confirma a falta de conscientização das pessoas e empresas para darem o 

destino politicamente correto para os produtos descartados, constatamos também a 

morosidade e atraso do governo em instaurar politicas publicas a respeito do 

problema de contaminação do mercúrio e a necessidade de se descartar lâmpadas 

corretamente, assim como a falta de condição e estrutura, como a organização e 

distribuição de pontos de coleta. 

De qualquer forma é admissível que o governo tomou um passo importante 

com a implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, mas falha na 

concessão de subsídios e incentivos as empresas que atuam no setor de 

reciclagem, também precisam ser disponibilizadas linhas de credito que tenham 

incentivos interessantes como taxas baixas, prazos de pagamentos parcelados, 

prazos de carência e que tenham pré-requisitos possíveis de serem atendidos, para 

que os pequenos empresários que se interessam pelo setor possam sejam e sejam 

impulsionados com condições de iniciais. Os empresários precisam ser incentivados 

e atraídos para o setor, pois o déficit de reciclagem atual é um grande problema 

nacional que interessa a todos os brasileiros, apesar de que a grande maioria 

desconhece esse problema, devido a uma grande não somente do governo, mas 

também das instituições e operadores do segmento, como importadores, 

comerciantes e fabricantes os quais também poderiam divulgar mais e melhor a 

informação sobre a necessidade de buscar dar um destino adequado ao produto. 

A instalação e operação de uma usina de descontaminação de lâmpadas 

mercuriais é um processo industrial que pode ser implantado em um período 

satisfatório e de tempo, a escolha de fornecedores adequados e com experiência na 

fabricação de equipamentos para usinas de descontaminação deve ser priorizada, 
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pois adquirir equipamentos de empresas com know-how no ramo poderá garantir um 

processo mais eficiente. 

Porém para que as empresas que se instalarem tenham êxito a 

conscientização do consumidor final sobre os riscos e o descarte adequado é 

essencial para aumentar e garantir índices de reciclagem, na minha avaliação o 

governo poderia conscientizar o consumidor lançando campanhas de incentivo para 

a devolução da lâmpada após seu uso, poderia se firmar parceria com os 

fabricantes, distribuidores e comerciantes para que estes instaurassem pontos de 

coleta em seus estabelecimentos, poderia se oferecer aos consumidores um 

programa de pontos que para ser revertido no mesmo momento um benefício ao 

consumidor na forma de um desconto ou algum tipo de crédito ou ainda premiação 

através de sorteios como existem em tantos lugares, sendo é claro um programa 

temporário para chamar a atenção das pessoas para o assunto e aos poucos 

conscientiza-las, acredito sim que isso seria plenamente viável, mas depende 

basicamente de uma iniciativa do governo ou de instituições e comerciantes. 

Foi possível concluir ainda e evidenciar que o segmento de reciclagem de 

lâmpadas é um mercado propício para a entrada de novas empresas: o ambiente 

econômico é favorável, as barreiras à entrada podem ser médias como por exemplo 

nas regiões Sul e Sudeste ou podem ser baixas se avaliarmos a Região Norte e 

Nordeste onde sequer existem recicladores de lâmpadas, então é possível afirmar 

que a concorrência é pequena e a demanda tende a crescer exponencialmente, 

fazendo desse mercado pelo menos nos próximos 5 a 6 anos uma mar azul para 

quem se especializar no setor, neste mercado vão se fortalecer as empresas que 

investirem em tecnologia adequada para o processo do descarte ecologicamente 

correto e rentável, as empresas poderão ainda diversificar se especializando em 

logística reversa com diferentes pontos de coletas e separações e ampliar para 

outros tipos de produtos que estejam na Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

contudo a conscientização de todos, governo, instituições, fabricantes, importantes e 

comerciantes para o descarte ambientalmente responsável é fundamental. 
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